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    APRESENTAÇÃO




    A Editora Dialética, através do projeto de coletâneas científicas, traz a público o oitavo volume da obra “Direito Privado: concepções jurídicas sobre o particular e o social.”, reunindo importantes autores e temáticas que exploram diferentes aspectos do sistema jurídico privado atual.




    Os autores que compõem esta obra são especialistas em suas respectivas subáreas, e suas contribuições são de grande valor para o desenvolvimento e aprimoramento do conhecimento jurídico.




    Inaugura este volume o autor João da Costa Ferreira Filho, com o tema “Responsabilidade por danos morais nas relações privadas”. Seu capítulo trata de um instituto cada vez mais presente no cotidiano das pessoas, que é a responsabilização por danos morais. O autor discute a evolução doutrinária nesse campo e apresenta reflexões importantes sobre a aplicação dessa responsabilidade nas relações privadas.




    Em seguida, temos o capítulo de Edson Câmara de Drummond Alves Junior, intitulada “Políticas públicas para o superendividamento em um cenário pós-pandemia: em busca do ‘mínimo existencial’ do consumidor brasileiro”. O autor aborda o superendividamento dos consumidores, agravado pela crise econômica decorrente da pandemia e pela concessão indiscriminada de crédito, propondo soluções para a proteção dos direitos dos consumidores e para a busca do “mínimo existencial” dessas pessoas em situação de endividamento.




    O terceiro capítulo, de autoria de Eliamara Sanches e Denison Melo de Aguiar, intitulado “Ministério Público Federal e multiculturalismo na demarcação de terras indígenas” discute a atuação do Ministério Público Federal na defesa dos direitos dos povos indígenas, e como o multiculturalismo deve ser considerado na demarcação das terras indígenas. Para tanto, os autores não apresentam uma resposta definitiva, mas um estudo detalhado sobre a atuação do MPF nesse campo, e suas reflexões são fundamentais para a proteção dos direitos desses povos.




    O quarto capítulo, trazido pelo autor Fábio Tinel Pinheiro de Matos, versa sobre “A tabela de curto prazo nos contratos de seguro veicular”. Segundo o autor, as seguradoras utilizam-se desta tabela frequentemente e de forma automática. No entanto, a tabela em si trata os diferentes de forma igual, desequilibra a relação de consumo em detrimento do consumidor, além de que sua aplicação automática impede o consumidor de mitigar os danos que por ventura possam existir. Toda a análise teve como pano de fundo os casos judicializados e pesquisados no Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.




    Em seguida, a autora Islânia Leite de Sá trata da “Alienação parental: óbice ao direito à convivência familiar”. A autora discute um tema sensível e importante para a proteção dos direitos das crianças e adolescentes, que é o combate à alienação parental. Ela apresenta estudos e reflexões sobre os aspectos jurídicos trazidos pela legislação e como a alienação parental pode ser um obstáculo para o direito à convivência familiar.




    No sexto capítulo, escrito por Maria Clara da Silva Araújo e Tamyris Madeira de Brito, discute-se a importância dos “Meios Alternativos de Resolução de Conflitos como ferramentas contemporâneas de acesso à justiça”. As autoras exploram as vantagens dos MARC em relação ao sistema judicial tradicional, como a maior rapidez na resolução dos conflitos, a possibilidade de encontrar soluções mais criativas e satisfatórias para ambas as partes e a economia de recursos financeiros e emocionais, incluindo a mediação, a conciliação e a arbitragem, e como cada uma delas pode ser aplicada em diferentes tipos de conflitos.




    O sétimo capítulo, de autoria de Fernando Rangel Alvarez dos Santos e Lucas Baffi Ferreira Pinto apresenta os “Aspectos Econômicos dos Honorários De Sucumbência”, trazendo uma investigação sobre as alterações legislativas do Código de Processo Civil de 2015, comparado ao Código de Processo Civil de 1973, no que diz respeito à disciplina dos honorários advocatícios e suas repercussões.




    Por fim, o último capítulo escrito por Thiago Porto Ribeiro, discute os Coronation Cases e a Teoria dos Jogos. O autor analisa o impacto da frustração na tese de oferta e aceitação de Avery Katz. Ele explora como a teoria dos jogos pode ser aplicada aos casos de resolução de disputas e como a frustração pode afetar a dinâmica do processo judicial.




    Todos estes temas e autores reunidos fornecem uma visão abrangente das questões jurídicas contemporâneas e oferecem novas perspectivas sobre como essas questões podem ser abordadas.




    Por isso, convidamos todos os interessados a conhecerem este oitavo volume da Editora Dialética, que se destaca como um importante projeto na área jurídica. Parabenizamos os autores pela contribuição valiosa e imprescindível que oferecem ao meio acadêmico e profissional. Não perca a oportunidade de ampliar seus conhecimentos com essa obra de excelência, que pode ser acessada on-line ou adquirida em sua versão física.




    Desejamos uma boa leitura!




    Luciana Fernandes Berlini




    Pós-doutora em Direito das Relações Sociais pela UFPR.




    Doutora e Mestre em Direito Privado pela PUC/Minas.




    Pesquisadora Líder do Terra Civilis.




    http://lattes.cnpq.br/8274959157658475




    lucianaberlini@gmail.com
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    RESUMO: Nossa sociedade contemporânea é marcada pelo estigma do consumismo, podendo tal fenômeno ser explicado de diversas formas (como fator de inclusão social, exercício da cidadania, incremento econômico ou psicológico) e que, em momentos de bonança da economia, o indivíduo se sente mais confiante de que poderá consumir (acima da sua capacidade e necessidade), por acreditar de que irá adimplir suas obrigações, utilizando-se, para isso, muitas vezes, do crédito concedido, indiscriminadamente, por instituições financeiras (incentivado, muitas vezes, pelo próprio Poder Público), mas que, por diversos fatores que poderão advir, poderão afetar a devolução do crédito contratado, como, por exemplo, a recente pandemia de COVID-19 e a crise econômica daí decorrente, levando o indivíduo a se tornar um escravo (na verdadeira acepção do termo) do sistema capitalista pelo superendividamento; assim, o objetivo deste trabalho é demonstrar que a concessão indiscriminada (beirando a má-fé) do crédito, a vulnerabilidade do consumidor brasileiro e a maior circulação de bens de consumo no passado, está relacionada com o superendividamento dos consumidores, atualmente, constituindo-se um dos principais problemas da sociedade de consumo e que, depois de concluída, a pesquisa será capaz de verificar se há instrumentos capazes de proteger, minimamente, a dignidade de todo aquele que estiver, diretamente, nesta condição dramática (e que não a motivou), assim como a própria coletividade (indiretamente) a qual está inserido, com a demonstração também da necessidade de se implementar Políticas Públicas de proteção do consumidor superendividado (em razão da participação estatal nesse fenômeno e do risco sistêmico daí decorrente), utilizando-se, para isso, de uma pesquisa descritiva e documental (com emprego da lição de doutrinadores, legislação e jurisprudências nacionais concernentes ao assunto).
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    1 INTRODUÇÃO




    Durante anos, diante de uma economia pulsante e o mercado brasileiro contagiado pelo bom momento vivido, internamente, em comparação a outros países que vivenciavam uma crise de natureza global, as instituições financeiras, em nosso território, concediam, freneticamente, de maneira fácil, ilimitada e indistintamente, crédito (fenômeno esse, de acordo com as palavras de Daniel Bucar – 2017 – conhecido como “democratização” ou “vulgarização” do crédito), por meio de, entre outros, empréstimos pessoais, consignados, crédito direto e cheque especial aos consumidores, funcionando como um vetor de crescimento econômico interno e instrumento de acessibilidade aos bens de consumo por estratos sociais que não tinham condições, anteriormente, de desfrutar de todas as benesses de nossa sociedade de consumo, em uma medida de política pública com o fito de ascensão dos mesmos à classe média, além de propiciar um aumento da produção industrial, com crescimento dos empregos e gerando o desenvolvimento econômico e social.




    Sociedade essa contemporânea marcada pela epidemia do consumismo, restando esse como fator de inclusão (pertencimento) social e exercício da cidadania, consumindo o indivíduo independentemente da vontade, mas por necessidade de aceitação em seu ambiente, com a manutenção ou aceleração do ritmo de aquisição de produtos ou serviços pela indústria do marketing, a durabilidade diminuída do que é oferecido no mercado de consumo, a corrida “inovacionista”, o amplo acesso da internet, assim como o crédito facilitado, tudo estimulando o viver hoje (carpem diem pós-moderno), proibindo-se o estabelecimento de uma cultura de poupança, mas sim o gasto frenético por todos. E que, em momentos de bonança da economia, o indivíduo deposita, ainda mais, confiança de que poderá consumir, o fazendo demasiadamente, pois terá, em sua vã filosofia, condições permanentes de adimplir com as suas obrigações financeiras (o que é um ledo engano).




    Porém, passado esse momento de euforia, as consequências desta concessão indiscriminada de crédito e utilizada, em muitos casos, de maneira não consciente e com gastos que não agregam qualquer valor econômico ao rendimento familiar (sem um acompanhamento de receita correspondente), começam a surgir em nosso cotidiano, haja vista a grave crise econômica pela qual passamos (com a pandemia de COVID-191), principalmente, materializada, em território brasileiro, no Poder Judiciário, onde o número de pessoas que ingressam com ações para pedir a revisão de contratos decorrentes de uma relação de consumo, com fundamento no endividamento exacerbado, aumenta, sendo que, em pesquisa realizada por Antônio José Maristrello Porto e Patrícia Regina Pinheiro Sampaio (apud PORTO et al, 2016), em 2005, o número de endividados girava em torno de 20%, sendo que, em outubro de 2014, mais que dobrou, chegando ao patamar de 46% da população brasileira, índice esse muito superior a diversos países, como o Reino Unido, por exemplo, em que o percentual é de 06%, conforme o relatório “Consumer credit and consumers in vulnerable circunstances” (apud PORTO et al, 2016), o que, lado outro, os números do setor bancário apresentam, ano após ano, lucros crescentes com a expansão dos negócios em nosso país, mesmo em um cenário de crise, principalmente, em decorrência dos juros e encargos abusivos e também do aumento da concessão do crédito na modalidade “consignado”, que possuem baixas taxas de inadimplência.




    Assim, o trabalho possui importância, em nossa sociedade, já que tanto o consumismo como o próprio superendividamento são temas interligados e que se encontram em marcha de crescimento, como visto, necessitando, portanto, o seu devido combate e prevenção pelo Estado e pela própria sociedade para que possa recuperar a dignidade do ser humano superendividado afetado.




    O objetivo deste trabalho é demonstrar que a concessão indiscriminada (beirando a má-fé) do crédito pelas instituições financeiras, a vulnerabilidade do consumidor brasileiro (em que uma fatia considerável da população é constituída de analfabetos funcionais, sendo de conhecimento do Estado esta informação) e a maior circulação de bens de consumo no passado, está relacionada com o superendividamento dos consumidores, atualmente, constituindo-se um dos principais problemas da sociedade de consumo de massa contemporânea, reduzindo o cidadão a uma moderna escravidão por dívidas (além de comprometer a sua família, o meio ambiente e a sociedade, como um todo) e depois de concluída, a pesquisa será capaz de verificar se há instrumentos capazes de proteger, minimamente, a dignidade de todo aquele que estiver, diretamente, nesta condição dramática (e que não a motivou), assim como a própria coletividade (indiretamente) a qual está inserido (objetivo geral), utilizando-se, para isso, de uma pesquisa descritiva e documental (com emprego da lição de doutrinadores, legislação e jurisprudências nacionais concernentes ao assunto – dados secundários, com tratamento equânime aos mesmos).




    Para isso, será já analisado, no primeiro capítulo, a sociedade consumista contemporânea, o mercado consumidor e o papel do crédito no Brasil, destacando-se o crescimento do endividamento em nossa comunidade, atualmente, decorrente, sobretudo, do trabalho de marketing e de uma lógica capitalista.




    No capítulo seguinte, analisar-se-á, detidamente, o fenômeno do superendividamento, apresentando-se o seu conceito doutrinário e as suas causas, assim como o perfil e as espécies de superendividados. Neste ponto, ainda, será demonstrado, também, a posição da doutrina nacional acerca do tema e a previsão legal da proteção do vulnerável consumidor (tanto no direito comparado como brasileiro) que se encontra nesta situação delicada, financeiramente.




    Por fim, será estudado sobre o papel das Políticas Públicas de proteção do consumidor superendividado, demonstrando-se que se bem executadas (com os instrumentos adequados para o tratamento global da dívida e suas respectivas propostas), pelo Estado, trazem, efetivamente, a inclusão social e a concretização de direitos daquele vulnerável, com a restauração de sua dignidade e mínimo existencial, com restruturação de sua vida financeira, notadamente, em momentos de crise econômica como vivenciados com a pandemia de COVID-19, além do desenvolvimento da economia e da sociedade como um todo.




    2 SOCIEDADE CONSUMISTA, O MERCADO CONSUMIDOR E O PAPEL DO CRÉDITO NO BRASIL




    A década de 90 representou um importante marco para a economia brasileira. A estabilidade macroeconômica, que começou a ser concretizada exatamente a partir dessa década, resultou em grandes e importantes transformações em nossa economia. Medidas como o Plano Real, o regime de metas para a inflação, o câmbio flutuante, a lei de responsabilidade fiscal, entre outras, foram determinantes na construção de um cenário positivo para o desenvolvimento e a expansão do crédito no Brasil. Isso porque essa estabilidade macroeconômica criou condições que favoreceram ao aumento do investimento e do consumo das famílias, sendo parte desse consumo das famílias eventualmente financiada por crédito (PORTO et al, 2016).




    Uma das características que mais se ressalta na espécie humana é o consumo, desde itens essenciais a sua sobrevivência a outros de natureza diversa (supérflua), adquiridos por motivos diversos, inclusive o que gerou a necessidade (diante da sua importância) da sua regulamentação desde os primórdios civilizatórios das relações comerciais consumidoras (passando pelo Código de Hamurabi, na civilização mesopotâmica a Ordenações Filipinas), culminando no discurso do então presidente dos Estados Unidos, John Fitzgerald Kennedy, no Congresso Nacional americano, em 15 de março de 1962, que ressaltou a importância da proteção dos direitos básicos do consumidor, na sociedade moderna (preocupação essa externada em razão do aumento, à época, do número de acidentes automobilísticos por falha industrial).




    E, em nossa sociedade de consumo de massa, o crédito possui destacado papel, servindo tanto para o consumidor adquirir bens de alto valor financeiro, caracterizados como luxuosos (como carros, mansões, etc.), assim como para os de necessidades básicas do dia-a-dia, como alimentação, moradia e saúde, desempenhando relevante função social no desenvolvimento econômico de todos e da nação, sendo que, para Jean Baudrillard (apud BERTONCELLO, 2015), ao comentar acerca do fundamento ético da produção e do consumo capitalista, afirma que: “O crédito constitui um processo disciplinar de extorsão da força de trabalho e de multiplicação da produtividade”.




    Claudia Lima Marques, professora da Universidade Federal do Rio Grande do Sul e expoente brasileiro no tema, aponta que endividar-se, isto é, ter uma dívida frente a um fornecedor, é um fato inerente à vida na sociedade de consumo, faz parte da liberdade das pessoas no mercado, integra o “ser consumidor” em todas as classes sociais (MARTINS; MIGUEL; DE ARAÚJO, 2017).




    Do ponto de vista macroeconômico, temos a importância do crédito (um dos pilares do sistema capitalista), pois provoca a expansão do consumo, o que gera a necessidade pelas empresas de produzir mais e, por consequência, empregar um número maior de trabalhadores, com o crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) de um Estado.




    Complementa esse entendimento, Erica Diniz Oliveira (apud PORTO et al, 2016), ao afirmar que:




    Vale enfatizar que o crédito é um elemento bastante relevante no funcionamento de uma economia. Em termos econômicos é dito que ele completa mercados; em termos menos técnicos, o que identificamos é que, na perspectiva de um consumidor (ou de uma família), o crédito permite antecipar consumo ou eventualmente até mesmo financiar determinadas escolhas, como a realização de um curso superior. No entanto, se usado indiscriminadamente, pode trazer problemas, como o superendividamento de uma pessoa física.




    Devemos lembrar, ainda, que, atualmente, pelo trabalho do marketing, as pessoas são estimuladas e impulsionadas ao consumo, desde cedo, de produtos e serviços, muitas vezes desnecessários à sobrevivência, no sentido de saciar um prazer momentâneo (através de uma pós-moderna moral hedonista e materialista) ou para ascensão social com a aquisição de determinada marca (o que, de acordo com Bertoncello – 2015 – “[...] durante o período da Revolução Industrial e das Revoluções do século XIX, foi ilustrado como o ‘mito da igualdade’, na sociedade de consumo foi substituído pela felicidade”), por exemplo, utilizando-se, excessivamente, de recursos de instituições financeiras para esse objetivo. Tudo isso, por conta do atual estágio da sociedade vivido que prega e difunde o consumismo como sinal de felicidade e inclusão, como lembra Zygmunt Bauman (2008) ao afirmar que a sociedade de consumo é: “(...) “a única na história humana a prometer a felicidade na vida terrena, aqui e agora e a cada agora sucessivo. Em suma, uma felicidade instantânea e perpétua”.




    Devemos lembrar, ainda, que a crença social, fortificada pela família, assim como a escola (como bem lembrado por Adela Cortina apud PORTO et al, 2016) de que as pessoas de sucesso são aquelas que ostentam bens de consumo valiosos, identificando o êxito, em nossa sociedade, com a posse material, instigando, assim, todos, com esse pensamento, a consumir, independente da sua capacidade financeira atual e/ou futura2.




    Ainda, de acordo com o magistério de Danielle Borges, Maria de Fátima Wolkmer e Mercedes Schumacher (apud PORTO et al, 2016), o sistema capitalista vem se sustentando a partir da circularidade promovida pelo consumo (obtida pela chamada “democratização do crédito”), já que quanto mais este acontecer, mais se gerará o lucro esperado pelos agentes econômicos, criando-se mais postos de trabalho, aumentando-se, por consequência, o poder econômico da população e a aquisição de bens, sejam essenciais ou supérfluos, além de se valer do discurso evolucionista, por meio de publicidade enganosa e tendenciosa que prega a vida intensa, não comprometida, antecipando o futuro, sendo, conforme palavras de Daniel Bucar (2017), maximizado tal pensamento na simbólica frase “compre agora e pague depois”, o que aumenta (e muito) a possibilidade da ocorrência do superendividamento.




    Assim, por meio do trabalho da indústria, associado, muitas vezes, à falta de educação financeira do indivíduo e de boa-fé objetiva das instituições financeiras ao oferecerem (sem burocracia) produtos e serviços a pessoas sem condições de adimplir com as suas obrigações contratadas, da velocidade dos meios de informação, da publicidade agressiva e da evolução tecnológica, há a sedução do consumidor, através da oferta de diversos produtos e serviços (com o seu incessante descarte), levando o mesmo a consumir acima da sua necessidade e possibilidade (através de uma prática não sustentável) e, por consequência, endividar-se, com a concessão indiscriminada de crédito (incentivada, na maioria dos casos, pelo Poder Público) e que poderá, ao fim, atingir a situação de superendividamento.




    Nesse sentido, ainda, o posicionamento de Zygmunt Bauman (apud CHAVEIRO; BORGES, 2016) acerca do consumidor na contemporânea “sociedade de consumo”:




    O consumidor em uma sociedade de consumo é uma criatura acentuadamente diferente de quaisquer outras sociedades até aqui. Se os nossos ancestrais filósofos, poetas e pregadores morais refletiram se o homem trabalha para viver ou vive para trabalhar, o dilema sobre o qual mais se cogita hoje em dia é se é necessário consumir para viver ou se o homem vive para poder consumir.




    Todavia, após a confiança depositada pelo consumidor de que irá adimplir a sua obrigação, por meio de seu patrimônio e renda, diversos fatores poderão surgir e afetar a devolução do valor contratado, como, por exemplo, o comprometimento excessivo do crédito pelo cidadão ou a economia do país que poderá entrar em uma grave crise como ocorreu, recentemente, com a pandemia de COVID-19, levando-o a se tornar um escravo do sistema financeiro pelas dívidas contraídas, com reflexos no orçamento (e no futuro) individual e familiar.




    Nesse sentido, a professora Claudia Lima Marques (apud MARTINS; MIGUEL; DE ARAÚJO, 2017), se vale bem de uma metáfora ao expor que crédito e endividamento são duas faces da mesma moeda que, quando em movimento, poderá tombar com o lado negativo para o consumidor para cima, levando à miserabilidade, exclusão social e estagnação econômica, o que deverá ser combatido pelo Estado, por meio de Políticas Públicas de proteção do consumidor vulnerável, com a sua reinclusão no mercado de consumo e restauração da dignidade e do seu mínimo existencial.




    No Brasil, por muito tempo, se vivenciou um momento de euforia e crescimento econômico, com um aumento do poder aquisitivo do brasileiro, impulsionado pela sua inclusão bancária, facilitada concessão de crédito (que se materializa, por exemplo, diretamente, por meio de cartão de crédito, carnê, cheque pré-datado, financiamento imobiliário e, indiretamente, por alienações fiduciárias, compra e venda com reserva de domínio, leasing, etc.) para aquisição desde itens básicos de alimentação e higiene até itens outrora inimagináveis de compras para determinadas camadas da população, como carros, produtos eletrônicos (smartphones, tablets e computadores), aumentando o padrão de conforto dos lares ou promovendo o seu próprio empreendimento (se for um microempreendedor individual, por exemplo) e até a tão sonhada casa própria, o que, para Bertoncello (2015) “(...) implicou a recomposição do orçamento familiar na classe trabalhadora, notadamente diante da majoração do consumo de bens duráveis de ‘maior valor unitário’ (automóvel e moradia)”, o que somente foi possível tal panorama diante da modificação da visão social de homem endividado (fruto de um preconceito da religião católica, predominante em nosso país), quando se retirou o caráter pejorativo e pecaminoso do consumo, para a obtenção de uma vida confortável e prazerosa.




    E esse aumento do consumo se deve à classe média brasileira, que conforme pesquisa (apud CHAVEIRO; BORGES, 2016) intitulada de “A nova classe média: o lado brilhante dos pobres” da Fundação Getulio Vargas (FGV), houve um incremento nesse segmento social e econômico de 29 (vinte e nove) milhões de pessoas, no período de 2003 a 2009, tornando-a predominante e concentrando o poder de compra do brasileiro em 46,24%, se valendo, para isso, da concessão do crédito, nas suas diversas modalidades, pelas instituições financeiras.




    O fator econômico e social que produziu o assoberbamento do Poder Judiciário pelas chamadas “ações de revisão de contratos bancários” pode ser identificado com a denominada “democratização” do crédito, ocorrida após o alcance da estabilidade monetária no Brasil. A situação econômica permitiu a inclusão de uma enorme gama de pessoas humanas não empresárias no sistema bancário brasileiro, de modo que é possível afirmar que se vive em uma economia de endividamento, em que o crédito é “considerado o motor do consumo de massa e um dos mais importantes meios da política dos poderes públicos na luta contra o subconsumo e as ameaças de desaceleração econômica”. Trata-se, portanto, de uma opção deliberada de Estado, legitimada pela administração escolhida pela sociedade, em que o nível de consumo e a produção revela o crescimento econômico de um país, cujo índice de medição (PIB – Produto Interno Bruto) é tido como o único coeficiente de prosperidade da nação (BUCAR, 2017).




    Devemos verificar, ainda, o fato de que nossa sociedade em (eterno) desenvolvimento é voltada para a cultura do endividamento e não para poupança (diversamente como, por exemplo, nos países europeus e o Japão), o que gera a necessidade da utilização constante do crédito para adquirir bens de alto valor, em razão do gasto exagerado com despesas básicas, tais como moradia, alimentação e vestuário (diferentemente da cultura poupadora, onde não há o gasto desmedido com itens de 01ª necessidade, o que, portanto, proporciona reservar parte do seu orçamento para o investimento de grande vulto).




    Para isso, se torna necessária a educação financeira para que o brasileiro possa sair dessa grave situação financeira (com sustentabilidade), sem recorrer à contratação não planejada de crédito e não comprometa o seu futuro e de sua família através do fenômeno do “superendividamento”, o que passa pela necessidade de investimento do Estado em Políticas Públicas para cumprir o seu dever constitucional de defesa do consumidor.




    Preocupação essa ainda maior já que antes da pandemia de COVID-19, o consumo das famílias brasileiras representava 65% do Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro, conforme pesquisa divulgada por Marques, de Lima e Vial (2020) e que, com a crise sanitária baixou 2%, com a expectativa de declínio maior para os próximos anos, somado ao fato de que há um número alto de famílias endividadas (67,1%), o que torna sombrio o cenário brasileiro para o consumidor superendividado: queda de consumo, desaceleração e estagnação da economia, desemprego, contratação de mais empréstimos para saldar dívidas existentes, com custos maiores (juros altos e diminuição da sua oferta), etc.




    E tudo isso se deve a uma série de fatores que vai desde a falta de conceitos básicos de educação financeira da maioria da população brasileira; a publicidade, em nossos dias, que seduz o consumidor a adquirir cada vez mais (em grande parte, de maneira desnecessária) e, por consequência, endividar-se; soma-se a isso o fato de que as instituições financeiras (violando diversos preceitos legais e de boa-fé objetiva) oferecem crédito facilitado a consumidores que, em sua maioria, não têm condições concretas de adimplir suas obrigações; a promoção do descarte rápido de produtos com a sua sucessão por um novo, em razão da diminuição da sua durabilidade; a cultura do “agora”, estimulando a vida plena no presente, sem planejar o futuro; o que, tudo isso, gera o círculo vicioso da desaceleração da economia e a sua estagnação, já que diante da redução do poder de compra do consumidor, diminui tanto o consumo como também a própria atividade econômica.




    Porém, diante da atual grave situação econômica que se encontra nosso país (e mundialmente) e da facilidade do crédito concedido em outros tempos, como mencionado anteriormente (com altas taxas de juros), somado ao fato de que, conforme pesquisa divulgada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (apud BERTONCELLO, 2015), um em cada cinco brasileiros é analfabeto funcional (com menos de quatro anos de estudo), demonstrando a vulnerabilidade e hipossuficiência do nosso consumidor, fato esse de conhecimento do Estado, o papel social do crédito não está ocorrendo, concretamente, servindo somente como instrumento de lucro das instituições financeiras e de ruína para o seu tomador, tendo reflexo em toda sociedade brasileira, notadamente, desde a classe média a divisões mais pobres da nossa população (inclusive, podendo prejudicar o consumo de bens e serviços essenciais para a sobrevivência do ser humano), gerando-se, dessa forma, o fenômeno e flagelo social, ora em estudo, do superendividamento.




    E o endividamento excessivo dos brasileiros se torna mais preocupante, já que vinculado, principalmente, às despesas com a elevação do padrão de vida (sem o acompanhamento de uma receita proporcionalmente equivalente), conforme, por exemplo, dados auferidos de pesquisa divulgada, em 2014, pelo Jornal “Valor Econômico” trazidos por Bertoncello (2015), em que o número de assinantes de TV a cabo passou, em 2010, de 9,8 milhões, para 19,4 milhões, em setembro de 2014.




    Na margem contrária à crise aqui apontada, devemos ressaltar, que temos o setor bancário que, ano após ano, apresenta lucros crescentes, o que se deve aos juros e encargos altos incutidos no consumidor, assim como a sua carteira de crédito consignado, com baixo índice de inadimplência, sendo que o Banco do Brasil, segundo pesquisa divulgada por Martins, Miguel e de Araújo (2017), apresentou, já no longínquo ano de 2015, o resultado astronômico de R$ 3,2 bilhões (três bilhões e duzentos milhões de reais) de lucro líquido, após o incremento da parceira com a operadora de cartões de crédito “Elo”.




    E com a superveniência da pandemia de COVID-19 e a instabilidade por ela causada/aumentada, torna-se necessário, ainda mais, a proteção do consumidor diante do fenômeno do superendividamento com a finalidade de se evitar, diretamente, a sua exclusão social e econômica e garantir, assim, a sua dignidade (com o mínimo existencial) como ser humano e, indiretamente, a saúde financeira da sociedade (evitando-se, por exemplo, minimamente, a desaceleração da economia), o que não poderá se furtar o Estado brasileiro deste intento e que, com o advento da lei federal 14.181/2021, obteve-se um sopro de esperança ao superendividado nacional.




    3 FENÔMENO DO SUPERENDIVIDAMENTO – CONCEITO E CAUSA




    Há que se ressaltar que o fenômeno do “superendividamento” não se caracteriza por ser somente nacional, mas sim mundial e que foi, ainda mais, agravado pela pandemia de COVID-19, tornando-se, assim, preocupação de todos os países capitalistas e que veem a necessidade de se criar mecanismos legais e econômicos para a devida proteção direta do consumidor superendividado e, indiretamente, de toda a sociedade.




    Recentemente, a lei federal 14.181/2021 trouxe a definição do superendividamento, ao nosso ordenamento jurídico, em seu artigo 54-A, §1º, indo de acordo com o já preceituado (a tempo) pela doutrina nacional, ao se afirmar como “a impossibilidade manifesta de o consumidor pessoa natural, de boa-fé, pagar a totalidade de suas dívidas de consumo, exigíveis e vincendas, sem comprometer seu mínimo existencial, nos termos da regulamentação (BRASIL, 2021)”, sendo o que diferencia o superendividado de uma pessoa “comum” endividada, dentre outros elementos, é questão do comprometimento do seu “mínimo existencial”, conceituação essa que não há, ainda, definição clara e direta legal, cabendo à doutrina e jurisprudência o seu devido contorno no caso em concreto.




    Portanto, podemos caracterizar o superendividamento (“sobre-endividamento” em Portugal, “surendettement” na França e “over-indebtedness”, no “common law”) como a perda pelo consumidor, pessoa física leiga e de boa-fé, da capacidade econômica de arcar com os seus compromissos assumidos, dívidas atuais e futuras, com os seus ganhos atuais e futuros provenientes do seu trabalho, sem o comprometimento da sua subsistência, podendo tal situação existir, por exemplo, com apenas uma dívida.




    Ou seja, essa definição é mais restrita do que o próprio conceito de consumidor presente no artigo 02º da lei 8.078/19903, pois, primeiramente, não se admite, naquela situação, a pessoa jurídica e, secundariamente, a despesa foi contraída para atender a uma necessidade pessoal do contratante (não profissional, excluindo-se, portanto, comerciantes ou profissionais liberais, por exemplo, já encampados pela lei de recuperação de empresas) e que passou a ou irá comprometer a aquisição de produtos e serviços básicos e necessários para a própria dignidade do tomador do crédito, como vestuário, medicamento, alimentação e moradia, com consequência negativa na eficácia de seus direitos fundamentais.




    Há que se ressaltar, ainda, que não há previsão legal também, em nosso ordenamento jurídico brasileiro, da fixação de valor para que haja a caracterização do superendividamento, em razão da clara dificuldade que pode ocorrer nas diversas situações cotidianas que poderiam ser limitadas a sua proteção diante da sua não identificação legal, mas que será analisado, no caso em concreto, por diversos fatores, como, por exemplo, os bens e renda do endividado e o comprometimento do seu mínimo necessário existencial.




    O conceito acima exposto de superendividamento muito se assemelha ao da insolvência civil, presente em nosso ordenamento jurídico brasileiro (inclusive aquele seria uma modalidade especial desta, proveniente de ideia do direito francês), em razão de crise financeira, contudo há diferenciação entre os dois fenômenos, conforme expõe Daniel Bucar (2017):




    Entretanto, para superar a semelhança objetiva do estado patrimonial crítico, afirma-se que a insolvência civil não investiga as causas pessoais e sociais que levaram à situação de insolvabilidade. Entre elas está a conduta de boa-fé do devedor, o que justificaria “um esquema de negociação que permita ao consumidor sair da situação, como parece ser o objetivo da legislação francesa”. Assim, a separação dogmática da insolvência e do superendividamento se localizaria no campo dos aspectos subjetivos da insolvabilidade: a dívida decorrente do consumo e a boa-fé determinariam a inauguração da nova disciplina.




    Ainda, de acordo com Porto et al (2016), a inadimplência momentânea não caracteriza o sobreendividamento, sendo que, se o devedor por algum meio conseguir pagar suas dívidas (mediante venda de imóvel ou veículo, por exemplo), não estará tecnicamente nesta condição, sendo relevante, para assim se enquadrar, a expectativa de que o indivíduo não será capaz de cumprir as suas obrigações em um período razoável, analisando-se sua renda e patrimônio com os seus débitos acumulados.




    Assim, de acordo com Bertoncello (2015):




    Com isso, um número crescente de consumidores, especialmente leigos e de boa-fé, são colocados em posição de impossibilidade global de pagar as suas dívidas atuais e futuras, mesmo sem inclusão dos débitos de natureza fiscal, alimentar ou decorrentes de delitos, que não são considerados para esse efeito.




    E os motivos que levam as pessoas a se encontrarem em uma situação de superendividamento são os mais variados, pois o simples ato de comprar pode ser justificado para combater a ansiedade, solidão, raiva ou a depressão, o simbolismo que representa, socialmente, determinado produto (incutido pelo próprio fornecedor do bem, para atender, exclusivamente, ao seu interesse econômico), o “culto”, reinante em nossa sociedade, do endividamento (ao contrário de outros países, que estimulam o indivíduo a poupar parte de sua renda, como relatado anteriormente), chegando a ser caracterizado como um comportamento patológico4. Além disso, podemos citar a hipersegmentação do mercado, com o rápido descarte dos objetos (com a sua durabilidade diminuída), rápida evolução tecnológica, a utilização da internet que facilita a aquisição de serviços e produtos, métodos agressivos de marketing e, por fim, o crescente acesso facilitado (desmedido) ao crédito, inclusive, como dito em parágrafos anteriores, sendo política estatal, em diversos governos federais, de desenvolvimento da economia nacional.




    Devemos ressaltar, ainda, que temos uma categoria especial de consumidor cujas características próprias (como econômicas, regionais ou biológicas) o tornam mais vulneráveis (presunção essa caracterizada como absoluta, com fulcro no artigo 04º, I do CDC) ao fornecedor e que, por isso, é denominada pela doutrina e jurisprudência como “hipervulneráveis” (expressão essa criada pelo ministro do Superior Tribunal de Justiça, Antônio Herman Benjamin), que torna ainda mais necessária a sua proteção estatal no caso de superendividamento, como, por exemplo, pessoas doentes, analfabetos e idosos.




    Ao tratar acerca do assunto, Erica Diniz Oliveira (apud PORTO et al, 2016) afirma que as consequências do fenômeno são variáveis, de acordo com pesquisa que apontou:




    (...) que 13% dos entrevistados têm alguma prestação atrasada, 14% deixaram de comprar remédio, 09% deixaram de comprar comida, 25% estão em algum cadastro negativo de crédito e 27% alegam estar sendo bem difícil administrar suas prestações dentro do orçamento. Todas essas informações, sob prismas distintos, permitem compreender não apenas as causas, mas a natureza do problema do superendividamento.




    Devemos ressaltar que, na maioria dos casos, a dívida supera o patrimônio e a renda do devedor, o que o impossibilita de pagar o débito, passando a carregar um estigma perante a sociedade de consumo, que o punirá e marginalizará em razão de sua delicada situação financeira (como, por exemplo, com a inclusão dos seus dados nos cadastros restritivos de crédito). Porém, tal situação não ficará restrita ao consumidor (de maneira individual), mas sim terá consequência tanto familiar como social, como, por exemplo, com crises conjugais, problemas de saúde, não produtividade no trabalho, alto custo de programas públicos e não participação efetiva na economia local.




    Nesse sentido, expõe Clarissa Costa de Lima (apud MARTINS; MIGUEL; DE ARAÚJO, 2017) que o superendividamento possui as seguintes repercussões:




    No plano jurídico, o endividamento é constituído pelo conjunto do passivo, ou seja, o saldo devedor de uma família com origem apenas em uma dívida ou mais do que uma dívida simultaneamente, denominando-se, neste último caso, de multiendividamento. O endividamento não é um problema em si mesmo, quando ocorre num ambiente favorável de crescimento econômico, queda de juros e, sobretudo, se não atingir camadas sociais com rendimentos próximos do limiar da pobreza. Todavia, o endividamento assume uma dimensão patológica, com repercussões econômicas, sociais, psicológicas e até médicas, quando o rendimento familiar não é mais capaz de suportar o cumprimento dos compromissos financeiros. Nesse caso, o endividamento é identificado no direito comparado como superendividamento, falência ou insolvência dos consumidores.




    Em suma, podemos constatar que diversos fatores podem levar o indivíduo ao superendividamento, desde acontecimentos inesperados (doença, divórcio, morte na família ou desemprego) a situações previsíveis levadas a cabo pelo próprio endividado (como compra não planejada ou abuso do uso do cartão de crédito, por meio de uma oferta desmedida do crédito). E é nesse momento delicado de vida (comprometendo, em muitos casos, o seu mínimo existencial) que a sociedade de consumo contemporânea, antes acolhedora, deixa desguarnecido o consumidor, mostrando a sua faceta repressora e cruel, culpando-o por não ter administrado adequadamente as suas finanças, se omitindo no seu dever constitucional de proteção ao vulnerável, deixando o seu membro ser reduzido a uma situação moderna de verdadeira escravidão em razão de dívidas e com repercussões também sociais (como problemas ao meio ambiente, desaceleração da economia e agravamento das desigualdades), o que, ao contrário, deverá prevenir tal situação, agindo por meio da criação de Políticas Públicas de proteção do consumidor com a sua devida reinclusão no mercado de consumo.




    3.1 O perfil e as espécies de superendividados




    O superendividamento é condição exclusiva da pessoa física e de boa-fé (ao contrário da jurídica que já conta com o instituto, em nosso ordenamento jurídico, da falência e dos benefícios concedidos por meio da lei nacional 11.101/05) que não tem condição estrutural de solver suas dívidas de consumo por conta própria (excluídas, portanto, as decorrentes de delitos, alimentos ou de tributos), mesmo com o comprometimento total de seus rendimentos e que necessita de auxílio para a sua reestruturação econômico-financeira, para que não haja risco à sua dignidade, não havendo uma quantia ou porcentagem exata dos proventos do consumidor para a sua caracterização, mas sendo necessário fazer uma comparação entre a renda e patrimônio com o total de seus débitos para que, sendo detectado que esses são maiores do que aqueles, restar presente o sobreendividamento.




    Primeiramente, não há um perfil pré-definido do consumidor superendividado, estando todas as classes e tipos de pessoas propensas a adquirirem, por diversos motivos, em algum momento de suas vidas, uma dívida maior do que seus rendimentos e/ou patrimônio decorrente de uma relação de consumo. Devemos, porém, mencionar que, em artigo intitulado de “Superendividamento: um panorama brasileiro”, de autoria de Érica Diniz Oliveira, lembrado por Clarissa Costa de Lima (apud PORTO et al, 2016), conforme pesquisa realizada pelo Instituto Brasileiro de Opinião Pública e Estatística (IBOPE), constatou-se que o consumidor que se encontra nesta situação dramática:




    (...) 52% são do sexo feminino, 56% são casados (ou moram junto), 83% são brancos ou pardos, 43% residem no Sudeste, 65% estão em situação econômica ativa e 34% pararam seus estudos durante o Ensino Médio. A média de idade dos entrevistados é de 42 anos e a média de renda dos domicílios aos quais eles pertencem é de R$ 2.497,56.




    Além disso, em outra pesquisa realizada pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), mencionado por Marques, de Lima e Vial (2022), acerca do perfil do consumidor superendividado, apontou que:




    (...) o superendividamento atinge os mais pobres da população (93,8% ganham até 5 salários mínimos, 81,7% ganham até 3 salários mínimos, 13,5% ganha menos de um salário mínimo e apenas 1,2% destes consumidores ganha mais de 10 salários por mês!), os quais não conseguem renegociar sozinhos (76,4% tentaram renegociar com os fornecedores), em especial, o grande número que são idosos (18,5% são maiores de 60 anos e 1% maiores de 80 anos, quando na população são apenas 11%), pessoas que são arrimo de família (com 1 a 3 dependentes). E esta pesquisa longitudinal demonstrou empiricamente que estas pessoas estão de boa-fé e desejam fortemente pagar suas dívidas, que ocorreram em virtude de um “acidente da vida” (76,1% sofreu um imprevisto, como redução de renda - 26,8% -, desemprego - 23% -, doença familiar ou pessoal - 18,1% -, divórcio/separação - 4,8% - e morte na família - 2,5%) e limpar seus nomes (95,4% não tem qualquer processo judicial e 90,2% não estava em bancos de dados negativos, como SPC, SERASA CADIN antes da referida dívida), querendo evoluir da “cultura-da-dívida” e da “exclusão” da sociedade de consumo (72,5% já estão nos cadastros negativos e com isso tem dificuldades até para conseguir emprego) para uma cultura do pagamento, com um pesquisa sobre 6.165 superendividados, 23 que acertaram durante 5 anos suas dívidas em bloco com os seus 15.942 credores de forma para-judicial, no Projeto Piloto de Tratamento do Superendividamento do CEJUSC de Porto Alegre.




    Com fundamento na sua origem, o superendividamento ou sobreendividamento é classificado, pela doutrina, como ativo ou passivo, de acordo com o comportamento do próprio tomador do crédito: na primeira hipótese, o próprio consumidor, em uma atitude temerária, utiliza-se, de maneira excessiva, de recursos financeiros por meio de empréstimos, comprometendo, assim, o seu próprio orçamento, muitas vezes, levado por uma atitude inconsciente e manipulada por estratégias abusivas de marketing dos fornecedores de produtos e serviços, que criam a necessidade no receptor daquela mensagem (fato esse corroborado pela exposição excessiva do brasileiro à televisão), assim como, diante da facilidade do crédito, acumulando dívida bastante superior a sua renda e patrimônio; por outro lado, a segunda hipótese (superendividamento passivo) ocorre por infortúnio do devedor que, por uma situação a que não deu causa (não agiu de má-fé ou por má gestão, mas, como afirmam os franceses, por “acidentes da vida”), diretamente, passa a possuir uma condição que não lhe assegura o pagamento de suas dívidas atuais e futuras (como, por exemplo, desemprego, divórcio ou redução salarial), comprometendo, dessa forma, o seu mínimo vital, sob o qual, portanto, sem sombra de dúvida, deverá recair a proteção estatal.




    No caso dos superendividados ativos, que acabaram gastando além da sua capacidade de reembolso, teremos que distinguir a situação daqueles que a doutrina denomina como “inconscientes” – cujo endividamento decorreu da dificuldade de calcular o impacto da dívida na sua renda ou que foram vítimas de uma espiral de endividamento num contexto de estímulo ao consumo – daqueles “conscientes” que tiveram a intenção de não pagar o crédito no futuro (MARQUES; DE LIMA; VIAL, 2020).




    Ao comentar acerca de pesquisa intitulada de “Perfil do superendividamento brasileiro: uma pesquisa empírica”, dos professores Antônio José Maristrello Porto e Patrícia Regina Pinheiro Sampaio, a juíza Clarissa Costa de Lima (apud PORTO et al, 2016) aponta que o maior número de superendividados é dos considerados passivos:




    (...) Os dados coletados em todo território nacional indicaram que a perda de emprego e a presença de enfermidades foram as duas maiores causas de superendividamento, coincidindo com as pesquisas conduzidas no Brasil e em diversos países, as quais demonstram que a maior causa do superendividamento é passiva, ou seja, ocasionado por “acidentes da vida” que tornaram inviável o reembolso do crédito com a renda e patrimônio do devedor sem prejuízo de sua subsistência (grifo nosso).




    Assim, não tendo condições de arcar com as dívidas assumidas sem comprometer o necessário para a sua sobrevivência, deverá o consumidor receber a tutela do Estado brasileiro, na hipótese do consumo excessivo, já que, em muitos casos, foi o mesmo exposto a atitudes/práticas ilegais e agressivas pelo fornecedor do crédito e ao risco pela sua concessão indiscriminada e irresponsável, gerando, assim, a situação econômica frágil em que se encontra.




    Portanto, da caracterização do superendividamento é que iremos evitar o prejuízo total para o indivíduo, com a sua devida readequação, tanto no aspecto econômico, como emocional e social, na busca de seu mínimo existencial como método de concreção dessa reinserção, assim como preservar o próprio mercado de consumo com a reintegração de um de seus agentes, desta vez, apto ao consumo consciente e sadio.




    3.2 Os efeitos do superendividamento




    O superendividamento trará consequências não só no aspecto financeiro do indivíduo, como, por exemplo, com a sua exclusão do mercado de consumo, mas sim repercussão pessoal, já que, diante de sua nova realidade econômica, terá que reformular todas as suas relações com as pessoas de seu antes círculo social, podendo, inclusive, ser isolado do seu convívio (por deliberação própria ou não), trazendo abalo, com isso, a sua autoestima e à própria vida do indivíduo (com términos de relacionamentos conjugais e suicídios ou se submetendo a constrangedores processos judiciais com a penhora do seu patrimônio para a satisfação de seus credores, sem a preocupação destes com a manutenção das condições mínimas de sobrevivência dos seus devedores), cerceando-o de viver com dignidade5, conforme preceitua o artigo 1º, III da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, sendo o gerenciamento deste risco, pelo Estado, por meio de Políticas Públicas, principalmente, necessário para preservar o mínimo existencial do endividado.




    Devemos mencionar, ainda, que por levar à pobreza o indivíduo o superendividamento, conforme expõe estudo divulgado por Marcelo Duque (apud BERTONCELLO, 2015):




    (...) demonstrou que o esforço mental que se faz necessário para lidar com as dificuldades trazidas pela pobreza reduz, consideravelmente, a capacidade mental da pessoa, o que torna o problema mais complexo do que aparentava ser.




    É nesse sentido que a doutrina especializada no tema do superendividamento dos consumidores aponta expressamente os efeitos psicológicos gerados por este fenômeno. Neste ambiente de insegurança econômica, de excesso de confiança na capacidade de gerir seu orçamento e de confusão mental quanto à certeza do montante das dívidas (muitas vezes em virtude da complexidade dos encargos incidentes), o fôlego das relações familiares é colocado em xeque. O núcleo familiar já fragilizado transborda os limites do tolerável, ensejando consequências comportamentais (KILBORN, 2006).




    Além disso, devemos apontar também que o sobreendividamento trará repercussão ao mercado de consumo (risco sistêmico), pois sem a participação do consumidor (peça-chave do sistema), poderá ser comprometido todo ciclo, com a diminuição ou extinção do seu desenvolvimento, acarretando desempregos, aumento de preços de produtos e serviços, decorrente da sua escassez e pelo crescimento da demanda, dentre outras repercussões sociais e mundiais, diante de uma visão fragmentada sua como sujeito econômico. Portanto, diante de todas as repercussões (individuais, familiares e sociais) que podem advir do superendividamento, o Estado deverá adotar medidas com a finalidade de enfrentar tal crise financeira, já que, muitas vezes, é causado por uma opção política estatal.




    3.3 O tratamento legal do superendividamento no direito comparado




    O dever de agir do Estado para proteção do consumidor é uma recomendação da Organização das Nações Unidas, em Assembleia Geral, que foi formalizada por meio da resolução nº 39/248, de 10 de abril de 1985. Nesta oportunidade, foi positivado o princípio da vulnerabilidade do consumidor, no plano internacional. As diretrizes constituíam um modelo abrangente descrevendo oito áreas de atuação para os Estados a fim de prover proteção ao consumidor. Dentre elas: a) proteção dos consumidores diante dos riscos para sua saúde e segurança, b) promoção e proteção dos interesses econômicos dos consumidores, c) acesso dos consumidores a uma informação adequada, d) educação do consumidor, e) possibilidade de compensação em caso de danos, f) liberdade de formar grupos e outras organizações de consumidores e a oportunidade de estas apresentarem suas visões nos processos decisórios que as afetem (FARIA, 2008 apud CHAVEIRO; BORGES, 2016).
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